
Moldávia adota sistema menos rigoroso para menores

Enquanto no Brasil se discute a redução da maioridade penal ou mais rigor nas penas aos menores
infratores, a República da Moldávia caminha no sentido contrário. A Suprema Corte de Justiça do país,
que fica no Leste Europeu, anunciou que, em 2006, o sistema judicial ficou “mais amigável para a
juventude”, ficando mais próximo dos padrões europeus.

As mudanças receberam elogios do Unicef (fundo das Nações Unidas para a infância). O número de
jovens em prisão preventiva caiu 50% nos últimos seis meses. Em agosto do ano passado, o Parlamento
da antiga república soviética, que tem 12 milhões de habitantes, votou diversas emendas no Código
Criminal. O tempo máximo que um menor de 18 anos pode passar em reabilitação foi reduzido de 15
anos para 12 anos e meio.

Agora, na Moldávia, se não tiver alguma acusação formal, um menor só pode ficar preso por no máximo
24 horas. Na lei anterior, eles poderiam ficar até 72 horas sob custódia da policia. Além disso, as
investigações criminais envolvendo crianças só podem ser feitas por procuradores e não mais por
policiais. Todos os menores presos também ganharam o direito de ter o seu processo revisto pela Justiça.

“As realizações dos esforços comuns de autoridades nacionais, ONGs especializadas em reforma da lei
criminal e Unicef são um exemplo bom a seguir. Nossa legislação e o tratamento que as crianças
recebem no sistema criminal da justiça estão mais perto das exigências da União Européia. E os
profissionais tentam agora ter uma atitude mais humana com os menores”, disse a magistrada Raisa
Botezatu, vice-presidente da Suprema Corte.

Para o representante do Unicef no país, Virgilio Torres, “é óbvio que as emendas visam os interesses das
crianças. São as iniciativas que necessitam continuar sempre que possível, especialmente com relação a
alternativas a detenção e a provisão de serviços especializados para a reabilitação dos menores que
cometem erros. As crianças devem permanecer na escola e não na prisão”.

Em um estudo da entidade de 2004, chamado “A situação das crianças em lugares de detenção”, revelou
que o maior problema no país era a falta de defesa legal dos menores. Cerca de 85% das crianças em
prisão preventiva nunca tinham se encontrado com um advogado. Em 40% dos casos, menores passaram
presos até quatro meses antes de serem julgados.

Desde que as novas leis entraram em vigor, 600 menores foram presos na Moldávia. Destes, 380 casos
foram parar no tribunal, enquanto 130 foram dispensados no estágio criminal da investigação. Daqueles
que foram a julgamento, a maioria recebeu penas alternativas.

Segundo a Unicef, a prisão prolongada de jovens tem conseqüências severas para o seu desenvolvimento
em longo prazo. A promoção de penas alternativas é uma das prioridades do sistema judicial da
Moldávia. Para a entidade, nos casos em que não se pode evitar a detenção, ela deve ser o menor tempo
possível.
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